
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.128 - SP (2018/0211455-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ECOFARMA FARMACIA LTDA 
ADVOGADO : JOSE EDUARDO QUEIROZ REGINA E OUTRO(S) - SP070618 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MARIA LIA PINTO PORTO  - SP108644 
   AYLTON MARCELO BARBOSA DA SILVA E OUTRO(S) - 

SP127145 
   PABLO FRANCISCO DOS SANTOS  - SP227037 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE FERIADO 
LOCAL NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recorrente comprovará feriado local no ato de interposição do recurso, nos 
termos do § 6º do artigo 1.003 do CPC/2015, o que impossibilita a regularização 
posterior. Precedente da Corte Especial. 
2. Assim, não basta para fins de reconhecimento da tempestividade a alegação de 
que houve recesso estadual, uma vez que, sendo feriado local, a parte deveria ter 
trazido a devida comprovação aos autos no momento da interposição do especial, à 
luz da jurisprudência desse e.STJ. 
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Assusete Magalhães. 
 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.128 - SP (2018/0211455-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ECOFARMA FARMACIA LTDA 
ADVOGADO : JOSE EDUARDO QUEIROZ REGINA E OUTRO(S) - SP070618 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MARIA LIA PINTO PORTO  - SP108644 
   AYLTON MARCELO BARBOSA DA SILVA E OUTRO(S) - 

SP127145 
   PABLO FRANCISCO DOS SANTOS  - SP227037 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por Ecofarma Farmácia LTDA, contra a decisão 

da Presidência dessa Corte nos seguintes termos (e-STJ fls. 1127/1128):

Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. os 02 e 
03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada 
até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 
2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise dos autos, a parte Recorrente foi intimada do acórdão recorrido 
em 05/09/2017, sendo o recurso especial interposto somente em 28/09/2017.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 
5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o 
que impossibilita a regularização posterior.
A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem a 
Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são feriados forenses, previstos 
em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas sejam 
feriados locais, deve ser colacionado o ato normativo local com essa previsão, 
por meio de documento idôneo, no momento de interposição do recurso.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias 
de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no importe 
de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 
2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade 
da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
Publique-se. Intimem-se.

Em suas razões recursais, a agravante sustenta que o recurso é tempestivo, uma vez 
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que o prazo se iniciou em 06/09/2017, suspendendo-se nos dias 7 (feriado nacional), 8 (recesso 

estadual), 9 e 10 (sábado e domingo), encerrando-se o prazo no dia 28/09/2017, data em que o 

recurso foi protocolado. 

Pugna, por fim, pelo provimento do presente para que seja julgado o agravo em recurso 

especial.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.128 - SP (2018/0211455-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE FERIADO 
LOCAL NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recorrente comprovará feriado local no ato de interposição do recurso, nos 
termos do § 6º do artigo 1.003 do CPC/2015, o que impossibilita a regularização 
posterior. Precedente da Corte Especial. 
2. Assim, não basta para fins de reconhecimento da tempestividade a alegação de 
que houve recesso estadual, uma vez que, sendo feriado local, a parte deveria ter 
trazido a devida comprovação aos autos no momento da interposição do especial, à 
luz da jurisprudência desse e.STJ. 
3. Agravo interno não provido.

  
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ, segundo a qual “aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Observa-se que a decisão da presidência constatou a intempestividade do recurso 

especial, uma vez que interposto em 28/09/2017 contra a decisão da qual foi intimada em 

05/09/2017, sem que fosse comprovada a ocorrência de feriado local. Dessa forma, fora do prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 

219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Nas razões do agravo, acerca da tempestividade a parte sustenta que (e-STJ fl. 1147): 

Assim, o prazo para interposição do apelo especial iniciou-se no dia 06/09/2017, 
suspendeu-se entre os dias 07 (feriado nacional), 08 (recesso estadual), 09 e 
10/09/2017 (sábado e domingo), bem como nos fins de semanas seguintes (16, 
17, 23 e 24), vencendo-se o prazo, pois, no dia 28/09/2017, data em que foi 
protocolado regularmente o Recurso Especial sub-examen.
Já há muito vem essa D.Corte admitindo a comprovação da tempestividade de 
recurso especial em decorrência de suspensão de expediente forense no Tribunal 
de origem, como, por exemplo, no AgInt no AREsp 1229188 e no AgRg no 
AREsp 137.141/SE, pedindo-se vênia para transcrever a ementa desse último 
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aresto, in verbis : [...]

A insurgência não merece prosperar.

Isso porque, a despeito da possibilidade de comprovação da tempestividade do recurso 

em virtude da suspensão de expediente na Corte a quo, no caso concreto não houve nos autos 

comprovação do feriado local. 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, chamada à interpretação do art. 

1.003, § 6.º, do CPC/2015, consolidou o entendimento de que a comprovação da tempestividade 

do recurso deve ocorrer no ato de interposição, inclusive quanto aos eventuais feriados locais, 

pena de não conhecimento, não admitindo atuação corretiva posterior da parte.

Assim, não basta para fins de reconhecimento da tempestividade a alegação de que 

houve recesso estadual, uma vez que, sendo feriado local, a parte deveria ter trazido a devida 

comprovação aos autos no momento da interposição do especial, à luz da jurisprudência desse 

e.STJ. 

A corroborar esse entendimento, colaciono recente julgado da Corte Especial deste 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o recorrente comprovará feriado local no ato de 

interposição do recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do CPC/2015, o que impossibilita a 

regularização posterior. Cito: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a parte 
comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que ensejou a 
prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo em recurso 
especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º do 
seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de "recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único do 
art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, seja 
em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz 
do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da 
interposição do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, 
operando-se, em consequência, a coisa julgada.
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6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão 
Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 
19/12/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0211455-5 AREsp 1.348.128 / 

SP

Números Origem:  00626712820118260114  114.01.2011.062671-8/000000-000  1140120110626718000000000  
1533/2011  15332011  626712820118260114

PAUTA: 06/08/2019 JULGADO: 06/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ECOFARMA FARMACIA LTDA 
ADVOGADO : JOSE EDUARDO QUEIROZ REGINA E OUTRO(S) - SP070618 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MARIA LIA PINTO PORTO  - SP108644 

 AYLTON MARCELO BARBOSA DA SILVA E OUTRO(S) - SP127145 
 PABLO FRANCISCO DOS SANTOS  - SP227037 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ECOFARMA FARMACIA LTDA 
ADVOGADO : JOSE EDUARDO QUEIROZ REGINA E OUTRO(S) - SP070618 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MARIA LIA PINTO PORTO  - SP108644 

 AYLTON MARCELO BARBOSA DA SILVA E OUTRO(S) - SP127145 
 PABLO FRANCISCO DOS SANTOS  - SP227037 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Assusete Magalhães.

Documento: 1847056 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/08/2019 Página  7 de 4


